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APRESENTAÇÃO 

Desde o seu descobrimento o Brasil tem demonstrado sua vocação agrícola, 

mas nas últimas décadas ganhou destaque na produção e no comércio mundial de 

alimentos.  

Esse fato está diretamente relacionado a globalização do comércio, que 

atualmente é diversificado, intenso em volume e possui um ágil deslocamento de 

mercadorias e produtos. Isto, associado ao aumento considerável do fluxo de 

pessoas, aumenta a probabilidade de disseminação de pragas já existentes dentro do 

país.  

Esse dinamismo atual força as instituições oficiais (governo) a responderem 

as demandas de forma ágil e eficiente. Para tanto faz-se necessário que estejam 

organizadas, visando a rápida identificação de onde e em quais situações específicas 

devem intervir.   

Considerando ainda as limitações de recursos humanos e financeiros, torna-

se imprescindível o estabelecimento de prioridades com relação às pragas de maior 

risco, para a racionalização das estratégias e dos esforços institucionais a serem 

implementados.   

Uma forma prática de priorizar os problemas fitossanitários é estabelecer 

normas e procedimentos, amparados por parâmetros e critérios tecnicamente bem 

definidos. 

Assim, o produto hora apresentado fornece suporte técnico para a 

racionalização das ações de defesa sanitária vegetal em razão da necessidade de 

proposição por parte do DSV de programas para pragas não regulamentadas, mas 

com importância econômica para o Brasil. Importante ressaltar que tais pragas tem 

como característica que as medidas para seu controle, quando tomadas de maneira 

isolada, tornam-se ineficazes. 

 Nesse sentido, no produto 5 dessa consultoria foi elaborada uma metodologia 

lógica e estruturada tecnicamente, envolvendo aspectos biológicos, geográficos, 

econômicos, sociais e ambientais, capaz de subsidiar o MAPA quanto a 

caracterização de PIE, possibilitando a proposição de diretrizes de programas 

fitossanitários, formalmente instituídos ou não, visando minimizar os impactos da 

praga. 
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1  INTRODUÇÃO 

1.1  IMPORTÂNCIA 

Segundo a Norma Internacional de Medidas Fitossanitárias – NIMF No 5, 

elaborada pela Convenção Internacional para a Proteção dos Vegetais – CIPV - da 

Organização das Nações Unidas para Alimentação e Agricultura – FAO, são 

consideradas “pragas” qualquer espécie, raça ou biótipo de planta, animal ou agente 

patogênico, nocivos a plantas ou produtos vegetais (FAO, 2022). 

Pragas introduzidas em áreas indenes causaram, e vêm causando, grandes 

prejuízos à economia nacional. Uma vez introduzidos, esses agentes poderão ser 

disseminados para as mais diversas regiões, seja pelo próprio homem ou 

naturalmente (PARIZZI, 2013).  

As pragas, de modo geral, causam redução do volume de produção, prejuízos 

à qualidade dos produtos e, conforme a situação, podem levar à morte as plantas e 

até dizimar cultivos inteiros. A introdução, em 2001, da praga Phakopsora pachyrhizi, 

conhecida como ferrugem-asiática da soja, no Paraná, é um exemplo clássico deste 

risco. A praga foi rapidamente disseminada para todas as regiões produtoras de soja 

do Brasil.  

 Segundo YORINORI et all  (2004), no ano de sua introdução (2001) as perdas 

de rendimento da soja variaram de 30% a 75%, de 55-60 sacos por ha para 14-15 

sacos/ha. Atualmente as perdas anuais de produtividade equivalem, em média, a U$ 

2,8 bilhões por safra (NASCIMENTO, 2018). Plantas infectadas apresentam desfolha 

precoce, comprometendo a formação e o enchimento de vagens, reduzindo o peso 

final dos grãos. Nas diversas regiões geográficas onde a ferrugem asiática foi relatada 

em níveis epidêmicos, os danos variam de 10% a 90% da produção (MAPA, 2023). 

O Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento visando diminuir os 

impactos econômicos causados pela ferrugem-asiática instituiu, através da Instrução 

Normativa nº 2/2007 (BRASIL, 2007), o Programa Nacional de Controle da Ferrugem 

Asiática da Soja (PNCFS), que foi revisto e atualizado pela Portaria nº 306/2021 

(BRASIL, 2021). 

É de fundamental importância que o país saiba da presença e distribuição das 

pragas, no país inteiro ou em determinadas áreas de produção, através de 
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levantamentos fitossanitários periódicos. Esses levantamentos podem ser de 

detecção e delimitação. 

Os levantamentos fitossanitários de detecção têm como objetivo principal 

identificar se determinada praga se encontra presente ou ausente em uma área em 

perigo. Já os levantamentos de delimitação são para demonstrar como uma praga se 

encontra distribuída numa área. 

No Brasil, geralmente, a atribuição para realizar os levantamentos 

fitossanitários fica a cargo das Organizações Estaduais de Defesa Sanitária Vegetal 

– OEDSV, como instância intermediaria do Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 

Agropecuária – SUASA, estabelecido pelo Decreto Nº 5.741/2006 (BRASIL, 2006). 

É necessária a identificação precisa do organismo detectado ou interceptado 

para garantir que a sua avaliação esteja correta.  Assim, é preciso saber seu nome 

científico e sua posição taxonômica (incluindo quaisquer subdivisões taxonômicas, 

subespécies, patótipos, formas especiais, espécies sobrepostas, sinonímia, etc.), bem 

como seu(s) nome(s) comum(s) (FAO, 2016). 

1.2  CONTROLE OFICIAL 

Dentre as táticas de controle de pragas o método legislativo, que se baseia 

em leis, decretos e portarias, dentre outros instrumentos legais, quer sejam federais, 

estaduais ou municipais, aplica-se, especialmente, aos princípios da exclusão 

(prevenir a introdução da praga em uma área em perigo) e erradicação (eliminar uma 

praga presente em uma área em perigo), tornando obrigatório o cumprimento de 

medidas de controle (MOURA, 2015; PICANÇO, 2010).  

 

1.3  OBJETIVO 

O presente produto tem como objetivo apresentar proposta estruturada que 

contempla relação de critérios técnico-normativos, associados aos aspectos 

biológicos, geográficos, econômicos, sociais e ambientais, de forma a subsidiar o 

MAPA no reconhecimento das pragas de importância econômicas. 
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2  CONCEITOS E DEFINIÇÕES 

2.1  CONCEITOS FUNDAMENTAIS  

É importante conhecer os seguintes conceitos fundamentais:  

- Valor da Produção Anual da cultura hospedeira: mostra a evolução do 

desempenho das lavouras no decorrer do ano, correspondente ao faturamento dentro 

do estabelecimento. É calculado com base na produção agrícola e nos preços 

recebidos pelos produtores nas principais praças do país. 

- Importância Econômica da Praga: perdas diretas e indiretas causadas pela 

praga, incluindo dano ambiental que ocorrem nas áreas produtoras. 

2.2 DEFINIÇÕES - NIMF no 5 (FAO, 2022) 

- Praga Regulamentada: pragas quarentenárias e as não quarentenárias 

regulamentadas;  

- Medida Fitossanitária: qualquer legislação, regulamentação ou 

procedimento oficial que tenha como objetivo prevenir a introdução ou dispersão de 

pragas. 

- Controle Oficial: observância ativa de regulamentos e aplicação de 

procedimentos fitossanitários obrigatórios, com o objetivo de erradicar ou conter 

pragas quarentenárias; 

- Supressão – aplicação de medidas fitossanitárias em uma área infestada 

para reduzir a população da praga.  

2.3  VIGILÂNCIA FITOSSANITÁRIA 

No Brasil as responsabilidades e funções inerentes a ONPF são atribuições 

do Departamento de Sanidade Vegetal e Insumos Agrícolas – DSV do Ministério da 

Agricultura, Pecuária e Abastecimento (BRASIL, 2005). A vigilância fitossanitária 

(geral e específica) é uma atividade de responsabilidade das ONPFs. É ela que 

garante o status das pragas dentro do país.  

De acordo com a NIMF Nº 6 (FAO, 2019) a vigilância é a base de várias 

atividades, tais como: 

● Detecção rápida de uma nova praga em uma área; 



 

 

9 

● Compilação de listas de pragas de um hospedeiro, listas de pragas por 

produto e registro da sua distribuição (por exemplo, para apoiar a ARP e 

a certificação fitossanitária); 

● Estabelecimento e manutenção de áreas livres de pragas, lugares de 

produção livres de pragas, locais de produção livres de pragas ou áreas 

de baixa prevalência de pragas;  

● Determinação da condição de uma praga em uma área; 

● Notificação de pragas para outros países; 

● Avaliação de mudanças das características de uma população de praga 

ou da sua incidência (por exemplo, nos casos de áreas de baixa 

prevalência de pragas ou fins de pesquisa);  

● Delimitação de uma praga em uma área; 

● Erradicação e manejo de pragas. 
A vigilância geral reúne informações de diversas fontes (governo federal, 

estaduais e municipais, instituições de pesquisa, universidades, sociedades 

científicas, produtores, responsáveis técnicos, o público em geral etc.) para determinar 

a presença ou ausência de pragas em uma área.  

Já a vigilância específica é um processo pelo qual a ONPF obtém informações 

sobre pragas de interesse durante um período definido, visando: 

● Detecção de uma praga: levantamento objetivando identificar a presença 

ou ausência; 

● Delimitação de uma praga: levantamento para estabelecer os limites de 

uma área contaminada ou livre dela. 

● Pesquisa de monitoramento para verificar as características de uma 

população de pragas. 

O Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária – SUASA, 

instituído pelo Decreto nº 5.741 de 30 de março 2006 (BRASIL, 2006b), que 

regulamenta a Lei nº 8.171 de 17/01/1991 (BRASIL, 1991) alterada pela Lei nº 9.712 

de 20/11/1998 (BRASIL, 1998), opera de forma integrada com Instituições públicas e 

demais agentes da cadeia produtiva, em conformidade com os princípios e definições 

da sanidade agropecuária. 

De acordo com o inciso I, parágrafo 3º do Art. 1º o SUASA desenvolverá ação 

permanente na atividade de vigilância e defesa sanitária vegetal (BRASIL, 2006).  
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Enfatizando, a vigilância é fundamental para determinar a condição de uma 

praga em uma área e sua categorização, conforme NIMF Nº 8 (FAO, 2022). As ONPFs 

utilizam essa ferramenta com diversos objetivos, tais como: para ARP, 

estabelecimento ou cumprimento de regulamentações fitossanitárias, 

estabelecimento de listas de pragas regulamentadas e a instauração e manutenção 

de áreas livres de pragas, áreas de baixa prevalência, lugares e locais de produção 

livres de pragas. 

2.4  NOÇÕES DE ANÁLISE DE RISCO DE PRAGAS – ARP 

2.4.1  Conceitos Gerais 

O artigo VI da CIPV (CIPV, 1997), prevê, no comércio internacional, que as 

partes contratantes poderão exigir medidas fitossanitárias para pragas 

regulamentadas sempre que tais medidas sejam: 

• não mais restritivas que as medidas aplicadas às mesmas pragas, se 

estão presentes no território da parte importadora; e 

• limitadas ao necessário para proteger a sanidade vegetal e/ou 

salvaguardar o uso proposto e está tecnicamente justificada pela parte interessada. 

De acordo com o que consta na NIMF No 5 (FAO, 2022), entende-se como 

“uso proposto” a finalidade declarada para o qual se importam, produzam ou utilizam 

as plantas, produtos vegetais ou outros artigos regulamentados. 

A ARP avalia as evidências científicas disponíveis para determinar se um 

organismo é uma praga. Se for, a análise avalia a probabilidade de introdução e 

disseminação/dispersão da praga em questão e a magnitude das possíveis 

repercussões econômicas em uma área em perigo utilizando-se dados biológicos ou 

outros dados científicos e econômicos. 

 A ARP fornece a justificativa técnica para a categorização e para o 

estabelecimento de medidas fitossanitárias para uma determinada praga em uma área 

em perigo.  

 De acordo com a NIMF No 5 (FAO, 2022), medidas fitossanitárias são 

qualquer legislação, regulamento ou procedimento oficial que tenha por finalidade 

prevenir a introdução e/ou disseminação/dispersão de pragas quarentenárias.  
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2.4.2  Processo de ARP 

O processo de ARP consiste em três Etapas: 

1- Início; 

2- Avaliação do risco de pragas; e 

3- Manejo do risco de pragas. 

Para um melhor entendimento sobre ARP para Pragas Quarentenárias - PQ 

devemos conhecer os conceitos e aplicações estabelecidos na NIMF Nº 2 – Marco 

para a Análise de Risco de Pragas (FAO, 2019), e posteriormente atender as diretrizes 

estabelecidas na NIMF Nº 11 – Análise de Risco de Pragas (ARP) para Pragas 

Quarentenárias (FAO, 2019). 

De forma resumida, o processo de ARP é assim composto: 

- Etapa 1 (início do processo) - consiste na identificação da praga ou pragas 

e das vias que suscitam preocupações no que diz respeito à quarentena e 

que deve ter em conta na análise de risco, em relação com a área de ARP 

identificada. 

- Etapa 2 (avaliação do risco) -  começa com a categorização de pragas 

individuais para determinar se cumprem com os critérios para incluí-las como 

pragas quarentenárias. A avaliação de risco continua com uma avaliação da 

probabilidade de entrada, estabelecimento e dispersão/disseminação da 

praga e suas potenciais consequências econômicas (incluindo 

consequências ambientais). Os resultados das avaliações são utilizados 

para decidir se devemos passar para a Etapa 3. 

- Etapa 3 (gerenciamento de riscos) - consiste em determinar as opções de 

manejo para reduzir os riscos identificados na Etapa 2. Essas opções são 

avaliadas com base em sua eficácia, viabilidade e impacto, a fim de 

selecionar as mais adequadas. 

Para cada praga a ser avaliada deve-se identificar as áreas dentro do país 

que estão em perigo e determinar o potencial da praga de causar danos econômicos. 

A maioria dos conceitos das fases 1 e 2 da ARP foi utilizada no 

desenvolvimento deste Produto 5. 
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2.5  NOÇÕES SOBRE O PROCESSO ANALÍTICO DE HIERARQUIA (AHP) 

O Produto 5 tem como pilares a ARP e a metodologia AHP: Analytic Hierarchy 

Process, ou Processo Analítico de Hierarquia.  

O DSV, a partir da adaptação da metodologia AHP, realizada por diversos 

especialistas que são referências na área de defesa sanitária vegetal no Brasil, 

oficializou a Priorização de Pragas Quarentenárias Ausentes (LARANJEIRA et al., 

2018) e a Priorização de Pragas com Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 

2022). 

O método AHP criado por Thomas L. Saaty, na década de 70, consiste, 

segundo o próprio autor, na estruturação de hierarquias e estudo matemático, 

comparando alternativas par a par. 

A AHP compara pares de critérios e ou alternativas, conforme sua 

importância. Tais comparações são convertidas em números e seu cálculo é usado 

durante a tomada de decisão, de acordo com pesos estabelecidos. (DONG et al., 

2008). 

O método tem por objetivo transformar um difícil problema, com muitas 

possibilidades de resolução desorganizadas, em uma visão coerente, estruturada e 

organizada. Esta organização é a base para a tomada das decisões (HILMAN, 2021). 

A metodologia já foi utilizada em diversas áreas, desde priorização de locais 

para instalação de unidades de pronto atendimento (BRIOZO & MUSETTI, 2015), 

priorização de investimentos logísticos (RODRIGUES, 2001), priorização de 

instalação industrial (ALVES & ALVES, 2015), priorização de processos (BRASIL, 

2017), e, também, na priorização de pragas (SCHWARTZBURG et al., 2007).  

Outras metodologias poderiam ter sido utilizadas e cada qual com seus pontos 

negativos e positivos, porém a AHP está entre as mais conhecidas e aplicadas 

(ZATTA et al., 2019), principalmente em razão da versatilidade de ajustes do método 

ao longo do tempo e de acordo com as mudanças que podem ocorrer em relação ao 

problema estudado (SAATY, 2013). 

No caso da sanidade vegetal, que possui um sistema amplo de instituições e 

pessoas que trabalham conjuntamente no assunto, uma metodologia decisória é 

fundamental, pois tais decisões podem ser tomadas equivocadamente, em função de 

percepções, preferências ou persuasões, sejam elas individuais ou de determinados 

grupos (HILMAN, 2021). 
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Para o desenvolvimento deste Produto 5 utilizou-se como diretrizes a AHP 

adaptada por LARANJEIRA, et al. (2018) bem como a AHP utilizada para a Priorização 

de Pragas de Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 2022). 
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3  CRITÉRIOS PARA CARACTERIZAÇÃO DE PRAGAS DE IMPORTÂNCIA ECONÔMICA 
 

Entende-se por Praga de Importância Econômica (PIE) aquela praga não 

regulamentada, que apesar de estar disseminada pelas áreas de cultivo no país, é 

capaz de causar perdas na produção, na qualidade, no mercado, gerando impacto 

econômico, ambiental e social, conforme previsto no art. 37 do Regulamento de 

Defesa Sanitária Vegetal - RDSV (BRASIL, 1934). 

De acordo com a CIPV (1997), praga de importância econômica não é 

considerada praga regulamentada; assim as partes contratantes não poderão exigir 

medidas fitossanitárias no comércio internacional de vegetais e seus produtos. 

A caracterização de PIE tem como um de seus embasamentos, a inexistência 

ou ineficácia de medidas oficiais para evitar a sua dispersão. Outro ponto importante 
nesta caracterização, é a existência de medidas de controle que visam diminuir as 

perdas por ela provocada, mas que são ineficazes se tomadas isoladamente. Assim, 

ouvido os diversos setores da cadeia produtiva, a ONPF poderá propor diretrizes 

relativas a essas medidas, de forma a torná-las efetivas na diminuição das perdas 

econômicas. 

Para um melhor entendimento e elaboração deste Produto 5 os termos 

parâmetros e critérios serão considerados conforme a seguir: 

1- Parâmetros: são os fundamentos, valorados pelos critérios, para a possível 

caracterização de pragas de importância econômica. Os parâmetros 

considerados neste trabalho são “Valor da Produção” e “Importância 

Econômica” que fazem parte do conceito de PIE.  

2- Critérios: são os itens que compõem a valoração dos parâmetros e que 

tiveram como embasamento a AHP de priorização de Pragas 

Quarentenárias Ausente (LARANJEIRA et al, 2018) e a AHP para Pragas 

de Maior Risco Fitossanitário para o Brasil (MAPA, 2022).  

Os parâmetros, critérios e subcritérios utilizados no Produto 5 estão 

relacionados no Quadro 1, os quais estão presentes no conceito de Praga de 

Importância Econômica: “Praga não regulamentada, que apesar de estar disseminada 

pelas áreas de cultivo no país, é capaz de causar perdas na produção, na qualidade, 

no mercado, impactando de forma econômica, ambiental e social, conforme previsto 

no art. 37 do Regulamento de Defesa Sanitária Vegetal - RDSV (BRASIL, 1934). 
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Quadro 1 – Parâmetros, critérios e subcritérios utilizados no desenvolvimento do 

Produto 5. 

Parâmetros         Critérios               Subcritérios 

Valor da produção 

anual da cultura 

hospedeira 
___ ___ 

Importância 

Econômica da Praga 
Impacto Estimado 

- Expectativa do percentual de dano causado pela 

praga; 
- No de países que regulamentam a praga; 

- No de estabelecimentos com a cultura hospedeira da 

praga; 

- Potencial de contaminação ambiental por agrotóxicos. 
 

Foi estabelecida uma sequência lógica de forma a racionalizar a análise 

(Gráfico 1). 
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Gráfico 1 - Fluxograma dos Parâmetros e Critérios para Categorização de PIE 
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3.1  VALOR DA PRODUÇÃO ANUAL DA CULTURA HOSPEDEIRA 

LOHMANN et al (2018) estabeleceram, para a priorização de pragas 

quarentenárias ausentes, uma escala de classificação dos riscos de perdas 

econômicas baseada no valor médio anual da produção das culturas hospedeiras da 

praga nos últimos cinco anos. Segundo essa escala, o impacto econômico é baixo 

para valores médios de produção inferiores a R$1 bilhão. Os autores afirmam: 

...este critério dimensiona o tamanho do impacto econômico ao país 

de determinada praga, uma vez que culturas com maior valor de 

produção podem representar um grande impacto na economia se 

forem atacados por novas pragas. O mesmo não ocorreria se novas 

pragas atacarem culturas com menor valor de produção. (LOHMANN 

et al, 2018; p.100).  

Assim, tomando como diretriz esse critério, o primeiro passo será verificar se 

os valores da produção anual da(s) cultura(s) hospedeira(s) primária(s) atingem, no 

mínimo, o nível de impacto médio (R$1 bilhão). Para isso deverá ser considerada a 

última informação do valor da produção disponibilizada pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística – IBGE - (IBGE, 2023).  

Para valores muito próximos ao limite poderá ser consultada a série histórica 

dos últimos cinco anos, buscando identificar uma possível tendência de aumento ou 

queda do valor da produção. 

Esse parâmetro é considerando excludente. Caso o valor da produção da 

cultura hospedeira da praga não atinja o nível de impacto médio (R$1 bilhão) a praga 

não será considerada de importância econômica. Caso o valor seja igual ou acima do 

nível de impacto médio deverá ser feita a avaliação do parâmetro “Importância 

Econômica” considerando o critério e subcritérios constantes do Quadro 1. 

3.2  IMPORTÂNCIA ECONÔMICA DA PRAGA 

Para valorar o critério “Impacto Estimado” de uma praga, Lohmann et al (2018) 

selecionaram subcritérios possíveis de serem mensurados, relacionados às culturas 

hospedeiras, ao impacto no comercio, na sociedade e no ambiente, estabelecendo 

assim, seis subcritérios de avaliação:  

• Expectativa do percentual de dano causado pela praga.  

• Valor da produção anual da cultura hospedeira da praga.  
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• Número de países que regulamentam a praga.  

• Número de estabelecimentos com a cultura hospedeira da praga.  

• Número de empregos na cadeia produtiva dos cultivos hospedeiros da 

praga. 

• Potencial de contaminação ambiental por agrotóxicos utilizados no 

controle da praga. 

Por meio da aplicação do método Analytic Hierarchy Process – AHP 

(LARANJEIRA, 2018), Fidelis et al (2018) atribuíram, para cada subcritério, pesos e 

estabeleceram cinco escalas de priorização com suas respectivas notas: nulo ou 

muito baixo (0), baixo (250), médio (500), alto (750) e muito alto (1000). 

Tomando como diretrizes os procedimentos acima descritos, dos subcritérios 

estabelecidos pelos autores foram retirados o relativo a “Valor da produção anual da 

cultura hospedeira”, por ter sido utilizado para a avaliação do parâmetro anterior e o 

de “número de empregos na cadeia produtiva dos cultivos hospedeiras da praga” pois 

se refere às cadeias produtivas e não aos empregos diretos, além de que muitas 

culturas possuem empregos temporários (Ex: colheita de citros). Os pesos atribuídos 

aos subcritérios retirados foram distribuídos proporcionalmente para aqueles que 

permaneceram (Tabela 1). 
 

Tabela 1 -  Pesos dos subcritérios dentro do critério “Impacto Estimado”  

Subcritério Peso do Subcritério 
para Impacto Estimado 

Expectativa do percentual de dano causado pela praga  0,45 

No de países que regulamentam a praga  0,25 

No de estabelecimentos com cultura hospedeira da 

praga  
0,20 

Potencial de contaminação ambiental por agrotóxicos  0,10 

3.2.1  Expectativa do Percentual de Dano Causado pela Praga 

Segundo Fidelis et al (2018) a expectativa do percentual de dano considera 

as perdas percentuais registradas na literatura para determinada praga e suas 

culturas hospedeiras. Como algumas pragas atacam mais de uma cultura hospedeira 

será necessário utilizar a informação do hospedeiro primário com maior dano. Os 
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dados de expectativa de danos ocasionados pela praga no Brasil serão obtidos na 

literatura científica.  

A valoração desse subcritério será realizada de acordo com a escala de 

avaliação apresentada na Quadro 2, daquela proposta por Fidelis et al (2018, Tabela 

2; p. 98). Quanto maior o percentual de dano causado pela praga maior a 

probabilidade de impacto econômico. 

Quadro 2 - Escala de avaliação do Subcritério “Expectativa do Percentual de Dano 
Causado pela Praga” 

0 - Nulo ou 
muito baixo 250- Baixo 500 - Médio 750 - Alto 1000 - Muito 

alto 

Danos menores 
que 5% da 
produção 

Danos entre 
5% e 10% da 

produção 

Danos entre 11% 
e 25% da 
produção 

Danos entre 
26% e 50% da 

produção 

Acima de 50% 
de danos à 
produção.      

 

3.2.2 Número de Países que Regulamentam a Praga 

Esse subcritério demonstra, conforme apresentado por Fidelis et al (2018; 

p.102) “o potencial do Brasil de sofrer barreiras fitossanitárias na exportação dos 

produtos hospedeiros. Quanto maior o número de países que regulamentam a praga, 

maior o impacto da praga.” 

A regulamentação da praga por outros países está relacionada com o 

potencial de exigências de medidas fitossanitárias para exportação dos produtos 

hospedeiros, como forma de minimizar o risco de sua introdução em seus territórios. 

Conforme Fidelis et al (2018; p.102) as medidas fitossanitárias “acarretam despesas 

(tratamentos, sistemas de mitigação, controle oficial etc.) que em alguns casos podem 

inviabilizar a exportação de produtos pela agregação de custos.” 

A avaliação desse subcritério será feita de acordo com o Quadro 3, adaptada 

do trabalho de Fidelis et al (2018), onde é proposta uma escala de valoração (Tabela 

6; p. 102), na qual quanto maior for o número de países que regulamentam a praga, 

maior será sua pontuação. Assim, no presente caso, quanto maior o número de países 

que regulamentam a praga maior a probabilidade de impacto econômico. Dados a 

serem obtidos no site da Convenção Internacional de Proteção dos Vegetais (CIPV). 
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Quadro 3 - Escala de avaliação do Subcritério “Número de Países que Regulamentam 
a Praga” 

0 - Nulo ou muito 
baixo 250- Baixo 500 - Médio 750 - Alto 1000 - Muito alto 

A praga não é 
regulamentada por 

nenhum país 

A praga é 
regulamentada em 

até dois países 

A praga é 
regulamentada em 

até 10 países 

A praga é 
regulamentada 

em até 20 países 

A praga é 
regulamentada por 
mais de 20 países 

3.2.3  Número de Estabelecimentos com a Cultura Hospedeira da Praga 

O número de estabelecimentos com a(s) cultura(s) hospedeira(s) dimensiona 

o impacto que a praga, considerando as unidades produtivas dedicadas às culturas 

hospedeiras. Essa é uma estimativa do potencial impacto da praga na 

sustentabilidade dos empreendimentos. 

A valoração desse subcritério será feita de acordo com a Quadro 4, adaptada 

do trabalho de Fidelis et al (2018), onde é proposta uma escala de avaliação (Tabela 

8; p. 104), na qual quanto maior for o número de estabelecimentos com a cultura 

hospedeira, maior será sua pontuação. Assim, para esse produto, quanto maior o 

número de estabelecimentos com a cultura hospedeira maior a probabilidade de 

impacto econômico. Dados a serem obtidos no SIDRA: Sistema IBGE de 

Recuperação Automática (IBGE, 2017). 

Quadro 4 - Escala de avaliação do Subcritério “Número de Estabelecimentos com a 
Cultura Hospedeira da Praga” 

0 - Nulo ou muito 
baixo 250- Baixo 500 - Médio 750 - Alto 1000 - Muito alto 

Menos de 50.000 
estabelecimentos 

Entre 50.000 e 
250.000 

estabelecimentos  

Entre 250.000 e 
500.00 

estabelecimentos 

De 500.000 a 
1.000.000 de 

estabelecimentos 

Acima de 
1.000.000 de 

estabelecimentos 

3.2.4  Potencial de Contaminação Ambiental por Agrotóxicos Utilizados no Controle 

da Praga 

Essa é uma estimativa do impacto da praga na sustentabilidade das cadeias 

produtivas. Esse subcritério procura dimensionar os danos ambientais ocasionados 

pela praga, pois espera-se que, se houver produtos registrados, eles estejam sendo 

utilizados para o controle (FIDELIS et al, 2018). 
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No presente trabalho propõe-se que seja utilizada a última informação 

apresentada pelo IBGE sobre a área cultivada com a(s) cultura(s) da(s) hospedeira(s) 

primária(s), (IBGE, 2023). Quando houver mais de uma cultura afetada, os números 

serão somados. 

A valoração desse subcritério será feita de acordo com a Quadro 5, adaptada 

do trabalho de Fidelis et al (2018). É proposto pelos autores uma escala de avaliação 

(Tabela 12; p. 108), na qual quanto maior o número de hectares, maior o risco da 

praga. Assim, no presente caso, quanto maior a área, maior a probabilidade de uso 

de agrotóxicos, maior será sua pontuação e, consequentemente, maior a 

probabilidade de impacto econômico. 

Quadro 5 - Escala de avaliação do Subcritério “Potencial de Contaminação Ambiental 
por Agrotóxicos Utilizados no Controle da Praga” 

0 - Nulo ou muito 
baixo 250- Baixo 500 - Médio 750 - Alto 1000 - Muito alto 

Menos de 1.000 
há Até 5.000 ha Até 50.000 ha Até 200.000 ha Mais de 200.000 

ha 

.3.2.5  Importância Econômica  

A estimativa da Importância Econômica da praga será baseada na nota final 

do critério Impacto Estimado. Esse critério é composto por quatro subcritérios. A nota 

de cada subcritério será calculada pelo valor obtido na sua avaliação multiplicado pelo 

seu respectivo peso (Tabela 1). 

A nota final do critério “Impacto Estimado” será o somatório das notas dos 

subcritérios (Fórmula Abaixo), sendo então classificado de acordo com o Quadro 6. 

Nota Final = ∑ (nota de cada subcritério x respectivo peso). 

Quadro 6 - Escala de avaliação do Critério “Impacto Estimado” 

Nulo ou muito 
baixo Baixo Médio Alto Muito alto 

0 250 500 750 1000 

 

Assim, a praga será considerada de importância econômica se o seu impacto 

estimado for pelo menos médio (maior ou igual a 500).
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4 PROGRAMA OFICIAL VISANDO MINIMIZAR OS IMPACTOS DA PRAGA 
 

Considerando que a praga já está presente no país, resta verificar, de acordo 

com a sua forma de dispersão, distribuição geográfica dos hospedeiros e métodos de 

controle, se existem medidas efetivas que possibilitem diminuir ou retardar o seu 

impacto, passíveis de serem oficializadas.  

A caracterização de PIE tem como um de seus embasamentos, a inexistência 

ou ineficácia de medidas oficiais para evitar a sua dispersão. Outro ponto importante 
é a existência de medidas de controle que visam diminuir as perdas por ela 

provocada, mas que são ineficazes se tomadas isoladamente. Assim, ouvido os 

diversos setores da cadeia produtiva, a ONPF poderá propor diretrizes relativas a 

essas medidas através de um Programa Nacional de Controle da Praga, de forma a 

torná-las efetivas na diminuição das perdas econômicas. 
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CONCLUSÃO 
 

Se a praga atender a todos os parâmetros (Gráfico 1) significa que ela atende 

a definição de PIE: “Praga não regulamentada, que apesar de estar disseminada pelas 

áreas de cultivo no país, é capaz de causar perdas na produção, na qualidade, no 

mercado, impactando de forma econômica, ambiental e social”, e poderá ser 

caracterizada como PIE. 

A decisão da inclusão da praga em Programa Oficial de Controle é de 

responsabilidade da ONPF. A ONPF deverá analisar também os possíveis impactos 

financeiros relacionados ao estabelecimento, implementação e atendimento das 

possíveis diretrizes estabelecidas, a nível de governo federal, governos estaduais e 

na cadeia produtiva, além dos impactos sociais e ambientais. 
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